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RESUMO
Este estudo tem como objetivo analisar a utilidade social do Consórcio Público 
Intermunicipal de Saúde do Curimataú e Seridó Paraibano. Quanto ao método, o 
estudo é descritivo, de caráter exploratório, baseado no método revisão de literatura 
e pesquisa bibliográfica documental. Para a análise dos dados, os modelos de 
Machado et al. (2012), e no de Klering, Porsse e Guadagnin (2010), que dá o enfoque 
sistêmico, serviram de suporte a análise. Como resultado, verificou-se sua utilidade 
social na gestão pública bem como os componentes de interação de mecanismos que, 
por características próprias, evidencia os pressupostos de eficiência e efetividade no 
controle da administração do consórcio.
Palavras-chave: Consórcios. Gestão Pública. Utilidade Social.
ABSTRACT
This study aims to analyse the social utility of the Inter-municipal public consortium 
of health of Curimataú and Seridó Paraibano, in public management. Regarding the 
method, this study is characterized as descriptive and exploratory based on literature 
review and bibliographical and documentary survey. In order to analyse the data, 
two models were used in order to support the analysis. The first was the one of 
Machado et al. (2012), and the second was the one proposed by Klering, Porsse and 
Guadagnin (2010), which provides the systematic approach. The findings showed 
the consortium’s social utility in public management, as well as the interaction 
components of mechanisms, that for its own characteristics evince the presumptions 
of efficiency and effectiveness in controlling consortium’s management.
Keywords: Consortia. Public Management. Social Utility.
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INTRODUÇÃO
No âmbito da nova administração pública brasileira, consórcios públicos são constituídos 
por um conjunto de pessoas de direito público que, no intuito de melhor prestar um determinado 
serviço público, realiza objetivos de interesse comum, e se juntam sob a forma de associação 
pública ou pessoa jurídica de direito privado, nos termos do art. 1º, § 1º, da Lei 11.107/2005 
(BRASIL, 2005).
Pode-se afirmar que é um tema com grande importância na gestão pública, pois facilita o 
nível de engajamento da Administração na solução do problema e cooperação na governança 
pública. Suas relações envolvem e estabelecem um direcionamento na política institucional 
em sua dimensão horizontal e vertical, sendo imperioso destacar que a constituição de redes 
federativas busca a melhor maneira de equilibrar os diversos fatores de competição, cooperação, 
centralização e descentralização, ressaltando os aspectos positivos de cada ente e suprimindo 
os aspectos negativos de cada um, que possam ser obstáculo para o sucesso do sistema político.
Portanto, a caracterização dos consórcios públicos na governança pública é notória, sendo 
um instrumento associativo na gestão como elemento formador no conceito das organizações 
em rede. Nesse sentido, insere-se a área da saúde como o campo mais propício para a formação 
de Consórcios. Isso ocorre porque após a promulgação da Constituição Federal de 1988, os 
Municípios passaram a ser reconhecidos como entes federativos, envolvendo, por conseguinte, 
uma forte descentralização de políticas públicas, de atribuições e de responsabilidades.
Em virtude disso, as necessidades enfrentadas pelos municípios, em especial os de pequeno 
e médio porte, passaram a ser imensas, principalmente para programar as ações de saúde: 
ausência de estrutura física, de materiais, de recursos humanos, de acesso a novas tecnologias 
médicas, de apoio diagnóstico, o que contribuiu para os municípios buscarem parcerias visando 
melhoria do processo de gestão e de organização dos sistemas de saúde para o atendimento das 
demandas, cada vez mais crescentes.
Assim, a formação de Consórcios mostra-se como uma das alternativas de cooperação 
federativa de apoio e de fortalecimento da gestão para o desenvolvimento de ações conjuntas 
e de objetivos de interesse comum e para a melhoria da eficiência da prestação dos serviços 
públicos. 
No caso específico da Região do Curimataú e Seridó paraibano, sua formação ocorreu em 
virtude da baixa oferta de serviços de saúde, precária capacidade instalada, pouca intervenção 
privada e uma demanda em proporção geométrica, quando os serviços cresciam no plano 
aritmético. Idealizado como o modelo de gestão mais apropriado para concretizar os programas 
governamentais, aplicados na gestão compartilhada dos recursos do Sistema Único de Saúde  
SUS, tem proporcionado maior transparência e eficácia ao planejamento e execução dos gastos 
públicos, afora a conotação democrática típica do modelo, em que as decisões são proferidas em 
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observância à vontade da maioria da Assembleia consorciada de prefeitos da região do Curimataú 
e Seridó paraibano. Entretanto, tem-se questionado sua utilidade social na gestão pública ao longo 
de sua implantação. 
Visando verificar esse questionamento, este estudo apresenta como objetivo analisar a 
utilidade social do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Curimataú e Seridó Paraibano na 
gestão pública.
REVISÃO DE LITERATURA
O consórcio público e o Sistema Único de Saúde
A gestão pública da saúde no Brasil e dotada de complexidades estruturais e operativas, em 
razão de o país ser um Estado Federal composto pela União, Estados-membros e Municípios. Essa 
estrutura estatal requer mediação entre os entes da Federação na organização do SUS, exigindo 
permanente interação federativa na construção de sistemas locais, regionais e estaduais, pelo fato 
de as ações e serviços de saúde somente se constituírem em um sistema se forem integrados em 
regiões de saúde (BRASIL, 2003).
Por isso, o processo de aperfeiçoamento do SUS necessita de novos arranjos administrativos, 
de caráter federativo e intergovernamental, para a distribuição da competência comum – que é 
cuidar da saúde pública – entre os entes federativos, em razão de suas assimetrias socioeconômicas, 
geográficas e demográficas, uma vez que um ente sozinho não consegue garantir a seu cidadão o 
conjunto de serviços para atender as suas necessidades de saúde (CHERUBINE; TREVAS, 2013).
Essa integração exige da Administração Pública instrumental competente, que garanta a 
cooperação, defina as responsabilidades federativas na saúde, integre recursos financeiros, dentre 
outros aspectos. 
Por isso, os consórcios de saúde podem se configurar numa boa estratégia para o fortalecimento 
do SUS regional, no tocante a integração de determinados serviços que, se desenvolvidos por diversos 
entes, produzira ganho em escala, economia processual, troca de conhecimentos, proximidade dos 
interesses, agregando valores ao somar recursos de diversos entes para a consecução de finalidades 
comuns (CHERUBINE; TREVAS, 2013).
O consorcio, por se configurar como um acordo intergovernamental para o desenvolvimento 
de programas e financiamentos, permite a realização do federalismo cooperativo, como é o caso 
brasileiro. Essa interdependência e coordenação constroem-se na interação entre os entes da 
federação, não se confundindo com estruturas hierárquicas, mas sim horizontalizadas (SANTOS, 
2001).
Sabe-se muito bem que o federalismo cooperativo não exclui os conflitos de competência, 
as concorrências ou as duplicações de atividades entre os entes da federação. Contudo, quando se 
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desenvolvem instrumentos capazes de garantir a resolução desses problemas, como é o caso do 
consorcio, isso gera ganhos na realização de serviços públicos (CHERUBINE; TREVAS, 2013).
A inserção do consórcio público na região de saúde
Por ser o SUS um sistema regionalizado, suas redes de atenção devem estar integradas 
em regiões onde o direito a saúde deve se efetivar, por meio da implementação das políticas de 
saúde. A regionalização, nesse caso, diretriz do SUS, decorre da necessidade de integrar serviços 
de entes federativos, orientando-se pela hierarquização da rede de serviços. 
Pelo arcabouço organizacional do sistema, isso poderá se efetivar somente por meio de 
arranjos institucionais estabelecidos entre os diferentes níveis de governo. Como destacado 
anteriormente, nos termos do Decreto no 7.508/11 (BRASIL, 2011), a Região de Saúde e definida 
como o espaço geográfico continuo, constituído por agrupamento de municípios limítrofes, 
delimitado a partir de identidades culturais, econômicas e sociais, de redes de comunicação 
e infraestrutura de transportes compartilhados, com a finalidade de integrar a organização, o 
planejamento e a execução de ações e serviços de saúde (CARVALHO; SANTOS, 2001).
Para instituir uma Região de Saúde, os estados, em articulação com os municípios, devem 
observar as diretrizes gerais definidas na Comissão Intergestores Tripartite (CIT)1. 
Como o SUS deve garantir o acesso resolutivo em tempo oportuno e com qualidade a 
população, para a promoção, proteção e recuperação de sua saúde, somente redes de atenção a 
saúde serão capazes de garantir a integralidade da atenção a saúde, as quais devem ocorrer em 
razão da ação solidaria e cooperativa entre os gestores. 
Sendo as regiões de saúde importantes recortes territoriais do SUS, destacamos abaixo 
algumas diretrizes para a sua organização. 
Diretrizes para a organização das Regiões de Saúde
Instituir um processo de avaliação do funcionamento das atuais regiões de saúde, 
pelos estados e municípios, a ser pactuado nas Comissões Intergestores Bipartite (CIB2), para 
o cumprimento do art. 5º do Decreto no 7.508/11 (BRASIL, 2011), devendo ser informado a 
Comissão Intergestores Tripartite (CIT); 
Instituir a Região de Saúde como o espaço geográfico contínuo, constituído por municípios 
limítrofes, delimitado a partir de identidades culturais, econômicas e sociais e de redes de 
comunicação e infraestrutura de transportes compartilhados, de modo a imprimir uma unicidade 
1 Comissão Intergestores Tripartite (CIT): É constituída (em nível federal) paritariamente por representantes do 
Ministério da Saúde (MS), do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e do Conselho Nacional de 
Secretarias Municipais de Saúde (Conasems). Na CIT, são definidas diretrizes, estratégias, programas, projetos e 
alocação de recursos do SUS. Tem composição formada por 15 membros, sendo cinco indicados pelo MS, cinco 
Conass e cinco pelo Conasems. A representação de estados e municípios é regional, sendo um representante para 
cada uma das cinco regiões do País.
2 Comissões Intergestores Bipartite (CIB): É constituída (em nível estadual) paritariamente por representantes 
da Secretaria Estadual de Saúde e das Secretarias Municipais de Saúde, indicados pelo Conselho de Secretários 
Municipais de Saúde (Cosems). Incluem, obrigatoriamente, o Secretário de Saúde da capital do estado.
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ao território regional; 
Constituir a Comissão Intergestores Regional (CIR) na Região de Saúde, como o foro de 
negociação e pactuação dos aspectos de organização e funcionamento das ações e serviços de 
saúde integrados em redes de atenção à saúde. A CIR deve ser composta por todos os gestores 
municipais da região de saúde e o gestor estadual ou seu representante; 
Observar as políticas de saúde, na organização e execução das ações e serviços de saúde 
de atenção básica, vigilância em saúde, atenção psicossocial, urgência e emergência, atenção 
ambulatorial especializada e hospitalar, além de outros que venham a ser pactuados para garantir 
o acesso resolutivo e em tempo oportuno; 
Pactuar os fluxos assistenciais e reconhecer as necessidades econômicas, sociais e de saúde 
da população na região; reconhecer que a Região de Saúde, no que se refere a sua composição 
político-administrativa, e uma Região Intraestadual, quando os municípios que a compõem são 
todos de um mesmo estado; ou uma Região Interestadual, quando os municípios integrantes são 
de estados diferentes.
GESTÃO PÚBLICA
No novo contexto da administração pública brasileira, gestão pública tem como escopo reunir 
as condições gerenciais do governo em seus multivariados agentes do Estado, onde se relacionam 
as funções do planejamento, ações, programas e políticas públicas, tendo como objetivo essencial 
o alcance da excelência nos serviços e bons produtos, que garante o bem-estar da população, como 
finalizador desse processo.
Neste contexto, cabe ao gestor público, como agente responsável, o planejar, o assessorar, o 
coordenar as ações e avaliar programas e políticas públicas, para que as concretudes dos atributos 
da “boa governança” sejam estabelecidas. Com base nesse enfoque, a gestão pública preocupa-
se com o serviço que é prestado, observando a importância de que ele seja bem prestado, que 
o ambiente esteja organizado e que haja compatibilidade entre o clima organizacional e a sua 
finalidade.
Sendo assim, uma boa gestão do gasto público resulta na redução de desperdícios, o que 
permite a economia dos recursos disponíveis e o consequente incremento em outras áreas. 
Possibilita-se com isso, contornar a marca da ineficiência e a quebra da inércia estatal na produção 
de resultados. Por sua vez, a viabilização de uma gestão pública, pode ser medida na proximidade 
que sua cooperação influi nos resultados da administração, dentro de um contexto que suas 
articulações facilitam e não atrapalham. 
Contudo, a premissa da gestão pública é fornecer o maior número de satisfação, e não pode 
ser diferente, quando se falar em políticas públicas na área de saúde, cabendo ao Estado o seu 
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provimento, conforme prevê o art. 196, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: 
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (BRASIL, 1988).
A Constituição Brasileira determina, ainda, que o direito à saúde é um dos direitos sociais. 
Deve-se observar que “esses direitos são conferidos a todos os cidadãos, de maneira que todos 
possam gozar do mesmo nível mínimo de vida, com possibilidade de se desenvolver” (HACK, 
2011, p. 93).
Os direitos sociais obrigam o Estado a praticar diversas ações voltadas para sua garantia. Por 
essa razão, a gestão pública preocupa-se com a garantia dos direitos sociais, agindo em diversas 
áreas para possibilitar que as pessoas tenham acesso à educação, à saúde, à alimentação, ao 
trabalho, à moradia, ao lazer e à segurança, por exemplo. Nesse sentido, as gestões municipais 
niveladas na relação horizontal de poder, podem assim, no enfrentamento das políticas públicas, 
utilizar a forma de consorciamento de suas ações e disseminar soluções conjuntas, como bem frisa 
Rocha e Faria (2004, p. 80), “talvez a experiência mais relevante de ação cooperativa horizontal 
seja a dos consórcios intermunicipais, notadamente aqueles implementados para a provisão de 
bens e serviços na área de saúde”.
Pela dinâmica que envolve a constituição dos consórcios públicos, a sua construção baseia-
se na nova perspectiva de administração pública, que aborda Paes de Paula (2007, p. 153) 
como “vertente alternativa” ou de “vertente societal”, sendo baseada em nova relação Estado-
sociedade, em que há um maior envolvimento da população na definição da agenda política, e, 
consequentemente, um maior controle social sobre as ações estatais e a legitimação da sociedade 
como participante do processo de formulação e implementação de políticas públicas.
Cada Município, de per si, deverá fiscalizar os atos do consórcio, devendo o consórcio 
encaminhar aos conselhos de saúde dos Municípios participantes a necessária prestação de 
contas de suas atividades. Não há que se cogitar da criação de um conselho intermunicipal de 
saúde com o intuito de fiscalizar as atividades do consórcio. Nem haveria fundamento legal para 
tanto. A Lei 8.142/90 reza que o SUS contará, em cada esfera de governo, com um conselho de 
saúde, como instância colegiada do sistema (art. 1º). 
Nesse sentido, não há que se cogitar da criação de conselhos intermunicipais somente 
porque determinados Municípios se consorciaram. O fato de um Município participar de um 
consórcio em nada altera a estrutura administrativa da Secretaria da Saúde. Além do controle 
exercido pelos conselhos de saúde, o consórcio também será fiscalizado pelo Tribunal de Contas 
correspondente ao nível da entidade pública que o integra, por força do disposto no artigo 71, VI, 
da Constituição. 
A Lei 8.666/93, em seu artigo 63, assegura, ainda, o acesso ao teor do instrumento 
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consorcial, cabendo ao cidadão ou entidade civil denunciar desvios ou irregularidades aos órgãos 
competentes, se ocorrerem (SANTOS, 2001).
Dentro desse contexto, os consórcios públicos encontram significativo modelo. Como diz 
Castells (apud KLERING; PORSSE; GUADAGNIN, 2010) especificamente em relação ao Estado, uma 
nova forma institucional surge para se adequar aos desafios contemporâneos e aos novos problemas 
da administração e gestão pública, qual seja a construção de uma rede interna ao Estado - entre os 
diferentes níveis e esferas de governo - com ênfase na descentralização, redistribuindo recursos, 
competências e poder para as esferas subnacionais, e tornando possível a proximidade do cidadão 
com a figura do poder público. As distintas instâncias governamentais se convertem em elos de uma 
rede e passam a tomar decisões coordenadas, o que torna as intervenções mais eficazes.
Dessa forma, concluem Klering, Porsse e Guadagnin (2010) que o Estado substitui então 
o modelo de provedor exclusivo e de executor por um modelo de coordenador e fiscalizador de 
serviços, sendo as responsabilidades executadas de modo descentralizado, incluindo também 
parcerias e alianças com empresas privadas e com a sociedade civil. Dessa forma, as instâncias de 
governo se tornam sócias na promoção do desenvolvimento econômico e social, apresentando uma 
organização mais flexível, ágil, eficiente, efetiva e com a sua ação descentralizada.
Por essa configuração, o modelo proposto para as novas práticas de gestão deve representar 
um nível de importância, de forma a materializar os conceitos ora pretendidos. Portanto, a inclusão 
dos consórcios como destinatários na solução de problemas e obtenção de resultados na gestão, 
torna-se imanente.
Deste modo, para o estudo em questão, explanam-se as definições a seguir apresentadas 
por Machado et al. (2012, p.247), que estabelecem os critérios conceituais para informação de 
custos. Assim sendo, levando-se em conta estes critérios expostos, pode-se incluir como medição 
qualitativa, com destaque para: 
a) Relevância: entendida como a qualidade que a informação tem de influenciar as decisões 
de seus usuários auxiliando na avaliação de eventos passados, presentes e futuros;
b) Utilidade: deve ser útil à gestão devendo a sua relação custo benefício sempre positiva;
c) Oportunidade: refere-se à necessidade de que a variação dos custos seja reconhecida 
na sua totalidade, independentemente dos cumprimentos formais (legais) para sua 
ocorrência, de forma tempestiva e íntegra;
d) Valor social: deve proporcionar maior transparência e evidenciação do uso dos recursos 
públicos;
e) Comparabilidade: entende-se como a qualidade que a informação deve ter para 
possibilitar a comparação de fatos em momentos diferentes e entre instituições da 
mesma área. É fundamental que o custo seja mensurado por um mesmo critério e 
quando houver mudança estas deverão constar em nota explicativa;
f) Granularidade: a sistemática de apuração de custos deve ser capaz de produzir 
informações em diferentes níveis de detalhamento, mediante a geração de diferentes 
relatórios, sem perder o atributo da comparabilidade.
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Em suma, os critérios propostos indicam uma importante referência de como avaliar 
uma gestão, embora a pretensão seja na informação de custos, os seus conceitos qualitativos, 
primando em mostrar a indicação da presença ou ausência de fatores que demonstram se a 
administração atende aos princípios de eficiência e efetividade.
Para tanto, com essa análise, pode-se observar a mudança do Estado restrito às suas 
funções, para parâmetros inovadores, onde surgem novos elementos e componentes de medição 
que abordem uma nova dimensão e o sentido de um Estado em rede na satisfação da necessidade 
pública.
Assim, diante da passagem do Estado burocrático, configura-se como quebra de um modelo, 
como destaca Kissler e Heidemann (2006 p. 483) a ideia de transição de um Estado convencional 
para um novo modelo de Estado que: (i) serve de garantia à produção do bem público, e; (ii) 
aciona e coordena outros atores a produzir com ele o bem público. 
Como se vê, uma nova formação é operacionalizada pela reunião de fatores internos e 
externos, em que exista a convergência dos mais diversos setores com a desvinculação de suas 
políticas, engajamento da cidadania, modernização tecnológica, transparência e profissionalização 
dos agentes. 
O Estado-rede é uma forma mais apropriada para processar a complexidade de relações 
entre os diferentes níveis (global, nacional e local), a economia, a sociedade e a política. É a forma 
política que permite à gestão cotidiana da tensão entre o local e o global. 
Castells (2001) propõe oito princípios de funcionamento administrativo que sintetizam o 
processo de construção do Estado-rede: a gestão administrativa deve situar-se no âmbito mais 
descentralizado possível; flexibilidade na organização e atuação da administração; coordenação 
dos elementos que interagem com o Estado, com mecanismos de cooperação, com as 
administrações locais, regionais, nacionais e supranacionais de todas as instituições presentes 
na rede operada pelo Estado; participação cidadã; transparência administrativa; modernização 
tecnológica; profissionalização dos agentes da administração; e retroação na gestão, permitindo 
às organizações corrigirem seus próprios erros. (CASTELLS, 2001 apud KLERING; PORSSE; 
GUADAGNIN, 2010).
Aponta com isso, a possibilidade de o Estado-rede como forma de sobrevivência do Estado 
na era da informação e da globalização, e que seu instrumento indispensável deve ser uma 
administração flexível e conectada.
Sendo por essa linha, é necessário um aprofundamento no uso de tal modelo, pois 
os avanços do sistema de globalizado demonstram um excelente nível de interligação entre 
entidades, Instituições, pessoas físicas e jurídicas. Assim, não há como desprezar e não se utilizar 
dos recursos disponíveis, para acesso imediato, banco de informações interligado, conferindo 
agilidade, eficiência e desburocratização entre outras vantagens aí verificadas.
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Dentro deste contexto, os consórcios públicos apresentam condições reais de impulsionar um 
novo modelo, em face de características próprias que atestam a sua capacidade de avançar, tanto 
em políticas públicas de qualidade como resultados consideráveis na gestão pública.
Os Consórcios na Gestão Pública
Com o advento da Lei nº 11.107/05 (BRASIL, 2005), surgem os consórcios públicos que podem 
ser formalizados entre os entes políticos: a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
para gestão associada de serviços públicos de interesse comum. É o nascimento de uma nova 
personalidade jurídica que pode ser de direito público, formando-se uma associação pública, ou 
de direito privado. Como bem observa Marinela (2011, p. 477): “Esse novo instituto é específico 
ao direito público, já que é celebrado entre entes federativos e tem como objeto a prestação de 
serviços públicos”.
O alvo dessa norma foi regulamentar o art. 241 da Constituição Federal (BRASIL, 1988) que 
dispõe:
A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por 
meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os 
entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem 
como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens 
essenciais à comunidade dos serviços transferidos.
A realidade que o marco regulador proposto na Lei n.º 11.107, de 6-4-2005 (BRASIL, 2005), 
regulamentada pelo Decreto nº 6.017, de 7-1-2007 (BRASIL, 2007), marcam e fixam as normas gerais 
de contratação de consórcios públicos. Verificou-se também, por esse diapasão uma diferenciação 
entre os consórcios previstos na Lei das Sociedades Anônimas (art. 278) (BRASIL, 1976), e os oriundos 
da Lei das Licitações (art. 33, V) (BRASIL, 1993), como assevera Corralo (2008, p. 115) ”Em ambas 
as situações não há o surgimento de uma nova pessoa jurídica, mas sim a vinculação temporária 
de mais de duas pessoas jurídicas de direito privado”. Em síntese, é essa uma nova construção com 
uma forma jurídica entre entes da federação, na elaboração de relações de cooperação federativa, 
inclusive com a realização de objetivos de interesse comum. 
A pretensão dentro do ordenamento é inovadora, como diz, Di Pietro (2005, p. 4) “Não havia 
(até a promulgação da Lei n.º 11.107/05) nada, no direito brasileiro, que autorizasse a considerar o 
consórcio como pessoa jurídica, seja no direito administrativo, seja no direito privado”.
O legislador compreendeu a extensão e envergadura dos consórcios, e, a partir dessa premissa, 
fundamentou com precisão e atualidade, tanto sua constituição como forma de atuação, o que vem 
de encontro ao entendimento:
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A lei não trata de contratação de consórcios pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, mas de constituição de pessoa jurídica, o que se dá 
por meio de todo um procedimento, que abrange várias fases, conforme 
se verá. O contrato corresponde a uma das fases do procedimento de 
constituição da entidade. (DI PIETRO, 2005, p. 3).
Sendo assim, a conceituação dos consórcios públicos, perante a Lei n.º 11.107/05 (BRASIL, 
2005), como associações formadas por pessoas jurídicas políticas (União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios), com personalidade de direito público ou de direito privado, criadas mediante 
autorização legislativa, para a gestão associada de serviços públicos. Como afirma Di Pietro (2005, 
p. 4):”Do exposto decorre que o chamado consórcio público passa a constituir-se em nova espécie 
de entidade da Administração Indireta de todos os entes federados que dele participarem”.
Para constituição dos consórcios é estabelecida uma série de fases, independente de sua 
personalidade pública ou privado. Não se caracteriza tão somente pelo contrato, há todo um 
conjunto de normas, como bem prevê a assertiva de Di Pietro (2005, p. 7):
Embora o artigo 3º da Lei nº 11.107/05 estabeleça que o consórcio será constituído por 
contrato, na realidade, outras normas contidas na lei permitem a conclusão de que a 
constituição do consórcio público se fará com observância de todo um procedimento, 
que envolve as seguintes fases: a) subscrição de protocolo de intenções (art. 3º); b) 
publicação do protocolo de intenções na imprensa oficial (art. 4º, § 5º); c) lei promulgada 
por cada um dos partícipes, ratificando, total ou parcialmente, o protocolo de intenções 
(art. 5º) ou disciplinando a matéria (art. 5º, § 4º); d) celebração do contrato (art. 3º); 
e) atendimento das disposições da legislação civil, quando se tratar de consórcio com 
personalidade de direito privado (art. 6º, II).
Conforme se vê, pretende a legislação emitir sinais que a formação dos consórcios é uma 
significativa entidade institucional, com fins e objetivos de interesse, que por natureza são 
relevantes, a merecer destaque no desenvolvimento da gestão, sendo um canalizador e provedor 
de metas e interesses dos entes participantes.
É nesse sentido que comenta, acertadamente, Carvalho Filho (2009) o objeto dos consórcios 
públicos, que como já assinalado, se concentra na realização de atividades e metas de interesse 
comum das pessoas federativas consorciadas (art. 1º da Lei n. 11.107/2005) (BRASIL, 2005). 
Cuida-se, em última instância, de profícuo instrumento do federalismo cooperativo, através do 
qual entes estatais, sem embargo de não abrirem mão de sua ampla autonomia preservada 
na Constituição, se associam a outras pessoas, também estatais, para alcançar metas que são 
importantes para todos, sempre observados os parâmetros constitucionais. 
De fato, há determinados serviços públicos que, por sua natureza ou extensão territorial, 
demandam a presença de mais de uma pessoa pública para que sejam efetivamente executados. 
É para tal situação que servem os consórcios públicos. A ideia, sem dúvida, é digna de aplausos; 
caberá, porém, aos participantes do negócio implementá-lo à luz do efetivo interesse público, 
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relegando a segundo plano interesses menores.
É fato que os consórcios públicos têm a sua própria personalidade sem confundir instâncias, 
poderes, ao contrário, vêm para dinamizar, contribuir com a gestão pública em responder às 
demandas sociais. Com autonomia e pela quebra de modelo. Para tanto, serve a reflexão de Ribeiro 
Junior (2011, p. 49): “Já com o consórcio público é totalmente diferente, pois ele é um instituto 
jurídico novo, com marcas de ineditismo de tudo que está aí como paradigma”.
É, portanto, desse contexto uma formulação inovadora que pode representar avanços na 
gestão pública, na ordenação de políticas públicas que envolvam diversos entes na construção de 
uma só finalidade. Como conclui Ribeiro Júnior (2011, p. 49) “o fato é que o consórcio público criado 
pela Lei n.º 11.107/2005 é um instituto único, e assim [...] possui todo um arcabouço de atributos 
que lhe dão uma série de idiossincrasias que simplesmente impedem que ele pegue emprestado a 
‘natureza jurídica’ de outra entidade”.
A normatização através da Lei n.º 11.107 de 06 de abril de 2005 (BRASIL, 2005), regulamentada 
pelo Decreto n.º 6.017 de 17 de janeiro de 2007 (BRASIL, 2007) prevê a forma e constituição dos 
consórcios exclusivamente por entes da federação, para estabelecer relações de cooperação 
federativa, inclusive à realização de objetivos de interesse comum.
Nesse sentido, há presença dos pilares da governança pública quando indica que o objetivo 
da gestão é produzir resultados na forma associativa, ou seja, a reunião entre entes para realização 
de fins comuns. Portanto, o objetivo da norma constitucional é o de consolidar a gestão associada 
entre os entes federados para consecução de fins de interesse comum. Como decorrência dessa 
finalidade, o chamado consórcio público passa a constituir-se em nova espécie de entidade da 
Administração Pública, participando de forma indireta de todos os entes federados que dele 
participarem, na busca de esforços comuns.
Nesse contexto, e na atual dinâmica da gestão pública, os consórcios têm desenvolvido 
um papel fundamental na gestão pública, uma vez que a administração pública sozinha, sem a 
colaboração de outros entes, não tem a capacidade de inserir políticas públicas de qualidade e dar 
resposta aos anseios sociais pela prestação de serviços públicos eficientes.
Consórcios Públicos e o Enfoque Sistêmico
Os consórcios públicos podem ser avaliados por uma abordagem de conceitos e enfoques, 
ante o alcance dinâmico e pela capacidade de evoluir, renovar suas atividades, interagir com 
desenvoltura entre os entes e concorrer para a satisfação dos interesses da sociedade.
O sistema é um conjunto de insumos que se relacionam entre si, de forma a produzir um 
efeito prático em seu contexto. Decorrente deste conceito, se falarmos sistematicamente, tem-se 
uma abordagem conceitual baseada em princípios que norteiam no caso em tela, pois os Consórcios 
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Públicos visam um alcance de abrangência que ultrapassa os limites práticos, abarcando uma 
gama de insumos superior ao usual, dando a eles um mecanismo moderno que avalia não só a 
capacidade técnica, mas também valoriza o ser humano, oferecendo um enfoque moderno de 
gestão.
Para Klering, Porsse e Guadagnin (2010) decorre uma compreensão bastante ampla 
e envolvente do conceito de “enfoque sistêmico”, que consiste em considerar uma realidade 
contendo várias características, propriedades ou atributos, que ultrapassam a visão mecânica de 
funcionamento de uma organização (ou seja, de uma visão linear, segmentada, fixa), e mesmo a 
visão orgânica (aberta, relacionada, flexível).
O enfoque sistêmico apresenta várias características se valendo não somente de 
componentes internos como seus participantes, mas também outras variáveis, até mesmo em 
relação ao nível de alcance, ao número de serviços, a fatores intrínsecos e extrínsecos, todos 
formando um complexo sistema, que deve ser analisado e encarado de forma sistemática para 
produzir seus efeitos. Assim, ao se considerar que um fenômeno tem “enfoque sistêmico” Klering, 
Porsse e Guadagnin (2010) apresentam as propriedades que se seguem:
a) O sistema é adaptativo, isto é, deve se adequar a realidade no qual está inserido;
b) Deve buscar contínuo ajustamento, baseado em “metacritérios” definidos procurar 
através da realimentação das ações, ante ao dinamismo sistêmico atualizar e corrigir 
constantemente possíveis falhas, sempre visando resguardar o andamento “o processo” 
do sistema;
c) Ser flexível, pois, considerando que as relações não são fixas, e os participantes podem 
assumir diferentes ligações e hierarquias, mas alguma demanda pode ser diferente 
e como consequência se houver algum tipo de entrave, burocrático só vai acarretar 
prejuízo na prestação de serviço, cabe ao gestor dentro dos parâmetros de legalidade 
e discricionariedade desenvolverem mecanismos de otimização do sistema;
d) Os níveis de multidimensionalidade e multinivelalidade devem ser compreendidos 
tanto na verticalidade como na horizontalidade, a fim de subdividir o mecanismo em 
subsistemas para melhor aproveitamento e visualização da abrangência gerencial, ora 
a visão restrita, ou local, e ora a visão macro, ou geral, conferindo ao gestor amplitude 
de saberes, para auxiliá-lo na tomada de decisão;
e) Da multidisciplinaridade, como o sistema e é formado basicamente de subsistemas, 
entre eles é imprescindível à a comunicação, a ajuda mútua e o suporte, entre os 
consorciados, tornando assim o grupo mais forte e não suscetível a falhas por omissão, 
lacunas ou imprecisão;
f) Da ocorrência probabilística, o sistema deve ser encarado de forma sistemática, sempre 
baseado na análise de dados estatisticamente para que se possa alcançar e obter dados 
de sustentabilidade e compreensão do todo em relação à quantidade;
g) De foco e autocontrole, sempre praticar a retroatividade de informações de forma a 
cadenciar e proporcionar os serviços de forma concisa baseada nos dados coletados, 
sempre observando as informações disponíveis da melhor maneira possível.
h) Da recursividade das partes, pelo qual o sistema pode reusar as qualidades ou atributos 
de partes (componentes ou unidades-módulos) diversas vezes, em diferentes outros 
níveis do sistema; assim, soluções boas num nível podem ser usadas igualmente 
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nos outros níveis, partilhando se conhecimentos, práticas, tecnologias e soluções nas 
diferentes instâncias do sistema, sem que sejam “gastos”, ou sem que sejam acessados 
de forma exclusiva e unidirecional num único ponto e nível do sistema;
i) Da autonomia das partes, o respeito mútuo é outro fator de suma importância, pois 
aqui tratamos de entes públicos, iguais hierarquicamente falando, autônomos em suas 
competências e decisões, por essa razão a cooperação e abdicação em termos práticos 
funciona apenas através da cooperação e do respeito;
j) Da subsidiariedade, neste ponto apontam-se os fatores básicos do ciclo clássico da 
administração, trata de garantir a cada um dos subsistemas a composição de adequação 
do sistema organizacional atribuindo os parâmetros de planejamento, organização, 
controle e avaliação de cada um dos níveis formadores do sistema;
k) Por fim, a personalização de cada componente do sistema, fazendo com que cada 
componente de sistema saiba sua colocação importância na gestão administrativa, 
conheça suas atribuições, deveres e direitos.
Desse modo, os conhecimentos teórico-práticos do enfoque sistêmico ora apresentados, 
revelam ferramentas adequadas para que a gestão pública se torne mais eficiente. Assim, torna-
se fundamental a definição de tais conceitos para o emprego no presente estudo. Com efeito, 
proporcionando assim aos cidadãos brasileiros direitos básicos, disciplinados e amplamente 
difundidos como direitos do homem, tais como o direito à saúde (objeto do estudo) e ao bem-estar 
social, conscientes de que o Estado tem o dever de assistir os cidadãos, garantindo aos brasileiros 
uma sociedade justa.
Procedimentos Metodológicos
O presente estudo de caso é voltado ao campo empírico da microrregião que faz parte do 
Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Curimataú e Seridó Paraibano (CPISCSP), que abrange 
os seguintes municípios paraibanos: Algodão de Jandaíra, Baraúna, Barra de Santa Rosa, Cubati, 
Cuité, Damião, Frei Martinho, Nova Floresta, Nova Palmeira, Pedra Lavrada, Picuí, São Vicente 
do Seridó e Sossêgo; e dois do Estado do Rio Grande do Norte: Coronel Ezequiel e Jaçanã e seus 
gestores e os responsáveis técnicos. 
Justifica-se a escolha do objeto de estudo (CPISCSP), por ter sido o primeiro consórcio nos 
estados da Paraíba e do Rio Grande do Norte a voltar-se ao atendimento referenciado de saúde, 
tema da presente pesquisa. O consorciamento tem se tornado frequente entre os entes federados, 
voltando-se aos serviços de saúde. Contudo, por ser comum a criação de consórcio de gerenciamento 
de saúde, fez-se necessário estudar o existente para avaliar as vantagens que podem ser alcançadas.
-
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Figura 1 - Mapa da Paraíba, microrregião Seridó Oriental
Fonte:http://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi% 
C3%A3o_do_Serid%C3%B3_Oriental_Paraibano, 
recuperado em 15, maio, 2014.
Figura 2 - Mapa da Paraíba, microregião Curima-
taú Ocidental
F o n t e : h t t p : / / p t . w i k i p e d i a . o r g / w i k i /
Microrregi%C3%A3o_do_Curimata%C3%BA_
Ocidental, recuperado em 15, maio, 2014.
Localizados nas microrregiões do Curimataú Ocidental e Seridó Oriental Paraibano, atinge 
uma população de 128.198 habitantes segundo a estimativa de população para o 1º de julho de 
2014 (IBGE), o que corresponde a 2,9% da população paraibana (113.913 habitantes) e 0,4% da 
população potiguar (14.285 habitantes), em uma área de 4.397,894 Km², correspondendo a 7,4% 
do Estado da Paraíba (4.157,585 Km2) e 0,5% do Estado do Rio Grande do Norte (240,309 Km2).
Procedimentos de coleta de dados
Quanto às técnicas utilizadas para a coleta de dados e informações, utilizou-se a pesquisa 
bibliográfica, documental e a observação participante. Segundo Gil (1996, p. 48) a pesquisa 
bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído principalmente de 
livros e artigos científicos. A bibliografia pertinente oferece meios para definir e resolver não 
somente problemas já conhecidos, mas também explorar novas áreas onde o problema ainda 
está obscuro, tendo por objetivo permitir ao pesquisador o reforço paralelo na análise de suas 
pesquisas ou manipulação de suas informações (LAKATOS; MARCONI, 2001, p. 71). 
A pesquisa bibliográfica busca subsídios na literatura atual sobre meio ambiente, política 
nacional do saneamento básico e dos resíduos sólidos urbanos, federação, bem como sobre a 
legislação relativa aos consórcios públicos, servindo de subsídio para a segunda fase do estudo, 
que foi o estudo de caso do consórcio intermunicipal CPISCSP, localizado no município de Cuité. 
As informações foram extraídas e consultadas nos documentos referentes aos exercícios 
2011 a 2013. E a interpretação dessas informações foram abordadas na conceituação apresentada 
por Klering, Porsse e Guadagnin (2010) e Machado et al. (2012).
A pesquisa documental foi necessária, uma vez que foram analisados vários documentos 
que fizeram parte da história do consórcio, como atas, estatutos, regulamentos, entre outros. 
Segundo Gil (1996, p. 51), a pesquisa documental se vale de materiais que não receberam ainda 
um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da 
pesquisa. Gil (1996) divide os documentos como sendo de primeira mão e segunda mão: os de 
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primeira mão seriam os que não receberam nenhum tratamento analítico. 
Nessa categoria estão os documentos conservados em arquivos de órgãos públicos ou 
privados, incluindo nessa categoria cartas, fotografias, gravações, memorandos, regulamentos e 
ofícios, e os de segunda mão seriam os que já foram analisados como: relatórios, tabelas estatísticas 
etc. 
A observação participante trata-se da participação do pesquisador na comunidade ou grupo 
estudado. Ele se insere ao grupo ficando próximo aos membros do grupo que está sendo estudado 
(LAKATOS; MARCONI, 2001, p. 194). Portanto, para tentar atingir os objetivos propostos na presente 
pesquisa inicialmente realizou-se o levantamento bibliográfico, envolvendo doutrina e legislação 
sobre os consórcios públicos. Posteriormente, na etapa seguinte, levantou os dados necessários 
sobre o Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Curimataú e Seridó Paraibano (CPISCSP).
Procedimentos de análise dos dados
Superadas as fases anteriores que se traduzem na primeira etapa do presente estudo, passou-
se à segunda fase onde, através da análise empírica e a observação participante, identificaram-se 
os principais aspectos a serem observados na formação e funcionamento de um consórcio público 
voltado ao atendimento de saúde, através do estudo de caso do consórcio CPISCSP. 
De maneira específica no que tange às análises documentais, foram analisados inúmeros 
documentos disponíveis pelos autores, os que demandaram maior atenção foram os estatutos, 
regulamentos. Outra parte fundamental desse esforço de pesquisa foram as conversas com diversos 
profissionais que propiciaram uma reconstrução histórica da problemática do estudo. A análise e 
interpretação de dados no estudo de caso é uma atividade complexa sem consenso a respeito dos 
procedimentos a serem adotados. 
De modo geral inicia-se a análise com o estabelecimento de dois modelos para a análise, o 
primeiro de Machado et al. (2012), que observa (I) a relevância, (II) a utilidade, (III) a oportunidade, 
(IV) o valor social, (V) a comparabilidade e (VI) a granularidade, sendo aspectos qualitativos do 
Consórcio. O segundo modelo é de proposto por Klering, Porsse e Guadagnin (2010), que foi criado 
com enfoque nos conceitos “sistêmico”, de (I) Adaptativo, (II) flexibilidade, (III) multidimensionalidada, 
(IV) multidisciplinaridade, (V) ocorrência probabilística, (VI) focou/autocontrole, (VII) recursividade, 
(VIII) autonomia, (IX) subsidiariedade e (X) personalização. 
Segundo Gil (2009, p. 91) no estudo de caso, a análise e interpretação é um processo que de 
certa forma se dá simultaneamente à sua coleta.  Para tanto, adotou-se o procedimento de análise 
fundamentada teoricamente, que é a modalidade mais coerente com a perspectiva positivista: 
consiste na definição de procedimentos analíticos com fundamento em preposições teóricas. 
Nela assume particular importância a construção do arcabouço teórico, pois a lógica subjacente 
ao modelo é o da comparação dos resultados [...] (GIL, 2009, p.93-94). 
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A maioria dos pesquisadores que realizam estudos de caso fundamentados teoricamente 
não se inclina para a utilização de procedimentos experimentais ou quase experimentais. O que 
pretendem é tão somente dotar-se de um arcabouço teórico suficiente para antecipar resultados 
ou para conferir significado aos dados (GIL, 2009, p. 94). Assim será feita a análise dos dados 
coletados através da pesquisa documental e observação com fundamentação teórica. No que se 
refere aos modelos utilizados para analisar a utilidade social do consórcio Público Intermunicipal 
de Saúde do Curimataú e Seridó Paraibano, o primeiro modelo (Quadro 1) foi criado com base na 
definição dos critérios utilizados por Machado et al. (2012).
Quadro 1 - O consórcio sobre os conceitos qualitativos (modelo 1)
CRITÉRIO DEFINIÇÃO
Relevância Se a informação tem influência nas decisões dos usuários
Utilidade Se há relação custo/benefício
Oportunidade Se os custos são reconhecidos na totalidade
Valor Social Se há transparência e evidenciação dos recursos
Comparabilidade Se a informação permite a comparação de fatos entre instituições
Granularidade Se a sistemática de custos produz detalhamentos de informações
   Fonte: Modelo criado pelo autor a partir dos conceitos de Machado et al. (2012)
Apresentação e Análise dos Resultados
Resultado do processo de consulta aos diversos documentos institucionais do Consórcio 
Público Intermunicipal de Saúde do Curimataú e Seridó Paraibano, este capítulo apresenta a 
aplicação dos modelos desenvolvidos a partir da base conceitual de Klering, Porsse e Guadagnin 
(2010) e Machado et al. (2012), objetivando apresentar uma análise geral da gestão e utilidade 
social do ente pesquisado.
O Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Curimataú e Seridó Paraibano com as 
adequações previstas em lei, e modificadas em 2013, ficou constituído sob a forma jurídica de 
Associação Pública, com natureza autárquica e personalidade jurídica de direito público. Sua 
organização está formalizada em um estatuto que define objetivos, gestão associada, órgãos, 
estrutura administrativa e financeira, estipulam direitos e deveres dos sócios, condições para 
celebração de contrato de gestão ou termo de parceira, patrimônio e receita, entre outros. O que 
atende os aos preceitos legais previstos no marco regulador dos consórcios.
O processo tem mostrado que nenhum município consorciado da região arcaria sozinho com 
os investimentos, levando-se em conta os recursos escassos e limitados, a gama de procedimentos 
especializados efetivados, através do consórcio, notadamente, com relação aos preços praticados 
pela iniciativa privada. 
Neste enfoque, contudo, permite-se afirmar que falta disponibilidade para agregar o 
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consórcio nas demais atividades da administração pública, como saneamento básico, meio-
ambiente, desenvolvimento social, assistência social e outros. À medida que se comprova que na 
área de saúde existem sinais de relevo e reconhecimento, não se criam as condições para atuação 
em outras áreas.
Em virtude disso, há um desconhecimento de que o formato de consórcio é a governança 
capaz de articular nas relações do poder político, na linha horizontal (entre municípios) e na linha 
vertical (entre Estado e Governo Federal), com as diversas políticas públicas, na resolução de 
diferentes problemas, entre as áreas de atuação, como saúde, educação, desenvolvimento rural e 
urbano. Levando-se em conta a presença dos aspectos da descentralização positivados no consórcio, 
revelando-se assim, um importante instrumento de gestão pública.
As reuniões do Conselho Técnico Executivo revelam um fórum importante na formulação das 
discussões e os encaminhamentos na atuação do consórcio, como definição de metas, avaliação 
dos atendimentos, reorganização de tarefas e canalizações para o fluxo financeiro e a mensuração 
das especialidades ofertadas. Sua formatação é significativa, pois são os profissionais que militam 
diretamente no interesse da provisão. Sendo por essa linha, os observadores máximos da política 
praticada, seu acompanhamento e o controle social, o que reveste a força dos princípios de 
transparência e resultado na gestão do consórcio.
Ressalte-se, entretanto, uma falta de pressão política para acelerar mudanças provocadas nas 
decisões do Conselho Técnico Executivo, com cobranças na esfera da Secretaria Estadual de Saúde 
e no Ministério da Saúde, o que implica no ingresso de novos recursos, aumento das especialidades 
médicas e acesso a máquinas e equipamentos.
Entretanto, é na existência da interação e diálogo entre os municípios que têm fluído a 
possibilidade de cooperação, que se torna o principal instrumento de viabilidade dos consórcios, 
pois os gestores abrem mão de certa autonomia para a união de suas forças na prestação de um 
serviço de qualidade ao cidadão.
No mesmo sentido, o campo de informações prestadas ao Conselho Fiscal, e o exercício do 
controle social, pelos Conselhos Municipais de Saúde, Câmara de Vereadores e Tribunal de Contas 
do Estado, tem potencializado a discussão sobre a gestão, tanto no âmbito dos órgãos como na 
sociedade.
Ademais, a produção de informações entre as Centrais de Marcação, Secretarias de 
Saúde Municipais e o Consórcio fornecem dentro de um contexto, um importante material para 
investigação de outras áreas de estudo. Contudo, ainda falta uma apuração sistemática de custos, 
onde se forneça um diagnóstico mensurando o investimento de cada município consorciado.
Portanto, aplicando-se os critérios conceituais (informação de custos), mencionado por 
Machado et al. (2012, p. 247), pode-se concluir uma avaliação conceitual qualitativa, demonstrados 
no Quadro 2:
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Quadro 2 - O consórcio sobre os conceitos qualitativos
CRITÉRIO PARÂMETRO DE AVALIAÇÃO REFERENCIAL AVALIAÇÃO
Relevância Presente
Nas decisões tomadas são vistos 
o conjunto de informações dos 
atendimentos
Positivo
Utilidade Presente
O diagnóstico dos custos indica 
que os valores praticados são 
menores do que na rede privada
Positivo
Oportunidade Ausente Não há medição Negativo
Valor social Presente
A presença de conselhos sociais 
e o controle externo do tribunal 
de contas e avaliação dos 
usuários
Positivo
Comparabilidade Ausente Não há medição Negativo
Granularidade Ausente Não há medição Negativo
Fonte: Adaptado pelo autor dos conceitos de Machado et al. (2012)
Do conjunto dos critérios abordados (total de seis critérios), percebe-se a existência de um 
empate entre os critérios, o que revela sinais de necessidade de modificação nos aspectos da 
gestão. Embora haja uma importância de satisfação com as informações dos outros três critérios 
que apresentam parâmetros positivos.
Em geral, há certa simetria dos municípios consorciados no tocante às variáveis: tamanho, 
poder político e recursos materiais. A convergência impera na percepção das causas, dos impactos 
e das melhores formas de enfrentamento dos problemas comuns, enquanto há semelhança nas 
dificuldades na gestão de saúde.
Dois fatores, porém, têm demonstrado que faltam avanços. O primeiro está demonstrado 
no detalhamento da Programação Pactuada Integrada (PPI) que continua sem as reformas 
defendidas pela Comissão Intergestores Bipartite, onde ainda consta uma considerável quantidade 
de referências e encaminhamentos para os municípios de Campina Grande e João Pessoa, sem a 
contraprestação devida. O segundo, a inexistência da participação do gestor estadual no consórcio, 
seja no campo das especialidades como a disponibilidade de máquinas e equipamentos. 
Dentro de uma estrutura enxuta de pessoal, há apenas dois funcionários efetivos, duas 
contratadas, dois comissionados e quatro funcionários cedidos pelos municípios consorciados. 
O que demonstra um princípio de razoabilidade no dispêndio com pessoal na execução das 
atividades. Completando um ciclo que se traduz por resultado efetivo de uma gestão eficiente, 
como preleciona a Constituição Federal.
A dimensão e a percepção que o Consórcio emprega o enfoque “sistêmico” são delineadas 
pela observância do nível de interação e o engajamento dos setores envolvidos. Do começo na 
Central de Marcação, que passa pela Secretária Municipal de Saúde até a solicitação chegar ao 
Consórcio onde são observados os diversos critérios, como: disponibilidade, previsão, urgência, 
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horário de atendimento e local. Tudo planejado e marcado entre os participantes, como também, 
o estabelecimento de possíveis acertos, permutas e a projeção de remarcações por atrasos dos 
profissionais ou mudança de locais.
Ressalta-se que a existência de uma ostensiva interação entre os setores de marcação 
de consultas, secretarias municipais de saúde e o consórcio, permite que a programação dos 
atendimentos não sofra descontinuidade, tampouco a ocorrência de sobrecarga.
Além da garantia dos atendimentos de consultas e exames ambulatoriais, destacam-se as 
campanhas de prevenção como Outubro Rosa, Novembro Azul, procedimentos de perícia-legal, 
avanço nos estudos e pesquisas em paciente de portadores de diabetes, procedimentos de 
neurologia em grande centro, como João Pessoa e Recife e feiras de saúde em alguns municípios.
Nesse sentido, é um decisivo incentivo em políticas adicionais e preventivas de saúde pública 
nos municípios consorciados. Pois como se denota em todos os setores, a educação se mostra 
como o melhor método de solução dos entraves sociais vivenciados na atualidade, seja na própria 
educação investindo em escolas, capacitação e reconhecimento do profissional, na segurança, com 
políticas de prevenção e apoio e na saúde como demonstrado garantindo a viabilidade da evolução 
e transformação de um Estado tão marcado por desigualdades e carência de atenção básica.
Considerando as propriedades do enfoque “sistêmico”, como forma metodológica de resultado 
da gestão do consórcio, proposto por Klering, Porsse e Guadagnin (2010, p. 11), tem-se a avaliação 
do Consórcio e propriedades do enfoque sistêmico (Quadro 3).
Quadro 3 - O consórcio sobre as propriedades do enfoque “sistêmico”                                                          (continua)
PROPRIEDADE/ 
ATRIBUTO
PARÂMETRO DE 
AVALIAÇÃO REFERENCIAL
Adaptativo Presente
A constante troca de informações entre os 
setores
Positivo
Flexibilidade Presente
Os setores têm seus fluxos e direções, sem 
hierarquia
Positivo
Multidimensionalidade/
multinivelalidade
Presente
Nas decisões são observados os sistemas 
(central-SMS-CIMSCS)
Positivo
Multidisciplinaridade Presente
A interação entre os municípios nos 
atendimentos
Positivo
Ocorrência probabilística Presente
As informações possibilitam permutam 
entre municípios
Positivo
Foco/autocontrole Presente A mudança na orientação para o 
atendimento
Positivo
Recursividade Presente
O agendamento-rol de atendimentos-local-
horário
Positivo
Autonomia Presente A administração é exercida sem 
intermediários
Positivo
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Subsidiaridade Presente
As diversas reuniões para formatação do 
planejamento das ações
Positivo
Personalização Presente O plano de ação dos municípios 
consorciados
Positivo
Fonte: Adaptação do autor com base nos conceitos de Klering, Porsse e Guadagnin (2010)
O Quadro 3 demonstra como bastante eficaz o modelo de gestão adotado no Consórcio 
Público Intermunicipal do Curimataú e Seridó Paraibano, com uma avaliação cem por cento (100%) 
positiva, ratificando o modelo de cooperação entre os municípios, no formato de consórcio, na 
resolução dos problemas. O consorciamento é significativo pela capacidade política, financeira e 
operacional.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Pelos aspectos documentais analisados estão presentes os componentes de interação 
de mecanismos que por características próprias evidenciam os pressupostos de eficiência e 
efetividade no controle da administração do consórcio. Sua ratificação é expressa pelo emprego 
de discussões, gerenciamento e intercâmbio nos diversos elementos das administrações públicas, 
que envolvem além da própria edilidade, os seus órgãos fracionários (secretárias municipais de 
saúde, central de marcações e conselho municipal).
Levando-se ainda em consideração os critérios conceituais para informação de custos, a 
prevalência de um resultado positivo na gestão do consórcio, principalmente, quando se destaca 
a “Utilidade” e o “Valor Social”. Atinge-se, assim, nesse entendimento o objetivo do controle e a 
promoção da eficiência e eficácia nas atividades do consórcio que foram atingidas por meio de 
uma utilização racional dos recursos disponíveis. Contudo, os desdobramentos emergentes desta 
análise são a verificação entre o modelo institucional criado pelo Consórcio Público Intermunicipal 
de Saúde do Curimataú e Seridó Paraibano, com relação a outros entes de semelhante perfil, 
através de outras avaliações, o que implica necessariamente numa reavaliação de seus métodos.
Enfim, acredita-se que a atuação dos Consórcios Públicos é um tema inovador para a 
gestão pública e deve ser mais explorado, principalmente no que tange a sua aplicabilidade em 
outras áreas da administração pública. Sendo uma ideia de gestão associada que precisa ser 
disseminada como ferramenta na”boa” governança pública. Por fim, é na estimulação do debate 
público, associado a uma agenda de pesquisa na ambiência acadêmica, poderia representar na 
inovação nos modelos de administração pública e como consequência, uma nova abordagem na 
governança pública.
(continuação)
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